
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.111 - AL 
(2014/0286448-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AGRO INDUSTRIAL SÃO GONÇALO S/A 
ADVOGADOS : ANDREI GIORDANE DE ARAÚJO JACÓ 
  CLÊNIO PACHÊCO FRANCO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXTINÇÃO 
DA EXECUÇÃO. HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. SÚMULA 83/STJ. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ.

1. Não houve a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da análise do acórdão recorrido. 

2. Na verdade, a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É 
sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas 
ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu.

3. Em razão do princípio da causalidade, os honorários 
advocatícios devem ser suportados pela parte que deu causa ao 
ajuizamento da ação. Acórdão recorrido no mesmo sentido da 
jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. In casu, as instâncias ordinárias afirmaram que a 
Fazenda Nacional não deu causa à instauração do processo.

5. Portanto, rever o entendimento adotado demandaria o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, inviável em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
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Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.111 - AL 
(2014/0286448-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AGRO INDUSTRIAL SÃO GONÇALO S/A 
ADVOGADOS : ANDREI GIORDANE DE ARAÚJO JACÓ 
  CLÊNIO PACHÊCO FRANCO JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por AGRO INDUSTRIAL 
SÃO GONÇALO S/A contra decisão singular da minha lavra que negou seguimento ao 
recurso especial da agravante.

O acórdão recorrido, oriundo do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 
está assim ementado (e-STJ, fls. 328/330):

"EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO 
EM DÍVIDA ATIVA. PEDIDO DE DESISTÊNCIA. EXTINÇÃO DA 
AÇÃO. FALTA DE CONDENAÇÃO DA EXEQUENTE AO 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCIDÊNCIA 
DO ART. 26 DA LEF. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO.

1. Apelação interposta contra sentença que, integrada no 
julgamento de embargos de declaração, extinguiu execução fiscal, 
originariamente promovida pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), em virtude do cancelamento administrativo da inscrição em 
Dívida Ativa, deixando de condenar a exequente ao pagamento de 
honorários advocatícios com fundamento no art. 26 da Lei n° 
6.830/1980 (LEF).

2. Em seu apelo, a recorrente pugna pela reforma da sentença 
defendendo a incidência da condenação da União (Fazenda 
Nacional) ao pagamento de honorários advocatícios nos termos dos 
arts. 20, § 4o, e 26, do CPC, e do enunciado da súmula n° 153 do 
STJ, haja vista que, em face de sua própria negligência, deu causa ao 
ajuizamento da demanda executiva quando o crédito tributário 
estava com a sua exigibilidade suspensa em virtude do depósito 
integral do débito realizado nos autos do Mandado de Segurança n° 
0007939-19.1997.4.05.8000, cujo valor havia sido convertido 
definitivamente em renda a favor da exequente.

3. O Egrégio STJ (2a Turma - AGARESP n° 155323 - Rei. Min. 
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 Mauro Campbell Marques - Public. DJe 21/08/2012) tem 
entendimento "no sentido de que a desistência da execução fiscal, 
após oferecidos os embargos à execução pelo devedor, não exime a 
exequente do pagamento da verta honorária. Sobre o tema, editou-se 
a Súmula n. 153/STJ, in verbis: 'a desistência da execução fiscal, 
após o oferecimento dos embargos não exime o exequente dos 
encargos da sucumbência'. Referida Súmula é utilizada por esta 
Corte para possibilitar a condenação da Fazenda Pública em verba 
honorária, não obstante o que dispõe o art. 26 da Lei n. 6.830/80".

4. Como acertadamente observou a sentença recorrida, a 
execução fiscal foi ajuizada em virtude de equívoco da CEF que, nos 
autos do MS n° 0007939-19.1997.4.05.8000, interposto pela 
recorrente com o objetivo de discutir o crédito tributário exequendo, 
informou sobre a inexistência de conta judicial vinculada aos autos. 
Essa informação, conforme se verifica à fl. 53, foi prestada em 
15/02/2005, enquanto a ação exacional foi ajuizada em 03/08/2007.

5. Ainda em outubro de 2010, ou seja, após mais de 3 anos da 
propositura da execução, ainda não havia certeza sobre o depósito 
realizado pela executada naquela ação mandamental. 

6. A dúvida somente foi resolvida quando, em 18/02/2011, o 
Juízo em que se processava o mandado de segurança determinou que 
os valores depositados judicialmente na conta vinculada ao writ 
fossem transformados em pagamento definitivo da União.

7. Logo, é fato que a condenação da exequente ao pagamento 
de honorários advocatícios importaria em violação ao principio da 
causalidade e, inclusive, em inobservância à jurisprudência do STJ 
sobre a matéria (EDAGRESP n° 1.023.932).

8. Apelação improvida."

Por sua vez, a decisão agravada desta relatoria traz a seguinte ementa (fl. 
438, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL."

Nas razões deste agravo regimental, a agravante alega, em síntese, que 
não é o caso de aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ, reafirmando as razões do recurso 
especial quanto à alegada violação aos arts.  20, § 4, e 535 do CPC, e 26 da Lei n. 
6.830/80.
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Dispensada a oitiva da parte contrária.

É, no essencial, o relatório.
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.111 - AL 
(2014/0286448-6)

  
EMENTA

PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXTINÇÃO 
DA EXECUÇÃO. HONORÁRIOS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. SÚMULA 83/STJ. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ.

1. Não houve a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da análise do acórdão recorrido. 

2. Na verdade, a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É 
sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas 
ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato 
ocorreu.

3. Em razão do princípio da causalidade, os honorários 
advocatícios devem ser suportados pela parte que deu causa ao 
ajuizamento da ação. Acórdão recorrido no mesmo sentido da 
jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. In casu, as instâncias ordinárias afirmaram que a 
Fazenda Nacional não deu causa à instauração do processo.

5. Portanto, rever o entendimento adotado demandaria o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, inviável em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O agravo não merece prosperar.

Conforme exposto na decisão agravada, observo não haver a alegada 
violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, como se depreende da análise do acórdão recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, 
uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a 
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 manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
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 DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 5/4/2013.)

DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE

Nos termos da jurisprudência desta Corte, a extinção da execução fiscal 
após a citação do devedor dá ensejo à sucumbência processual, máxime em havendo 
oferecimento de embargos à execução, como no caso sub judice. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEF. INAPLICABILIDADE. 

1. A extinção da execução fiscal, após a citação do devedor, 
possibilita a sucumbência processual, afastando-se a incidência do 
artigo 26 da Lei n. 6830/80 para que a Fazenda Nacional seja 
condenada ao pagamento de custas e de honorários advocatícios. 

2. A aplicação do artigo 26 da Lei n. 6830/80 pressupõe que a 
própria Fazenda tenha dado ensejo à extinção da execução, o que 
não se verifica quando ocorrida após o oferecimento de exceção de 
pré-executividade. Precedentes: AgRg no REsp 1201468/RJ, Rel. 
Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 16.11.2010; REsp 1163913/RJ, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 18.12.2009; REsp 
991.458/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 27.4.2009. 

3. Ademais, restou consolidado nesta Primeira Seção que, 
tratando-se de custas referentes à serventia não oficializada, 
hipótese na qual os serventuários não são remunerados pelos cofres 
públicos, a Fazenda Pública deve-se sujeitar ao pagamento. 
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 Precedentes: EREsp 891.763/PR, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira 
Seção, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1180324/PR, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 3.8.2010.

4. Recurso especial não provido." 
(REsp 1219744/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 3.2.2011, DJe 14.2.2011.) 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ART. 21, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
OCORRÊNCIA. ART. 20 DO CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. OFENSA DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

1. A ratio legis do artigo 26 da Lei nº 6830/80 pressupõe que a 
própria Fazenda, sponte sua, tenha dado ensejo à extinção da 
execução, o que não se verifica quando ocorrida após o oferecimento 
de exceção de pré-executividade, situação em tudo por tudo 
assemelhada ao acolhimento dos embargos. 

2. A verba honorária é devida pela Fazenda exequente tendo 
em vista o caráter contencioso da exceção de pré-executividade e da 
circunstância em que, ensejando o incidente processual, o princípio 
da sucumbência implica suportar o ônus correspondente.

3. Raciocínio isonômico que se amolda à novel disposição de 
que são devidos honorários na execução e nos embargos à execução 
(§ 4º do art. 20 - 2ª parte) 

4. A novel legislação processual, reconhecendo as naturezas 
distintas da execução e dos embargos, estes como processo de 
cognição introduzido no organismo do processo executivo, 
estabelece que são devidos honorários em execução embargada ou 
não. 

5. Forçoso reconhecer o cabimento da condenação da Fazenda 
Pública em honorários advocatícios na hipótese de oferecimento da 
exceção de pré-executividade, a qual, mercê de criar contenciosidade 
incidental na execução, pode perfeitamente figurar como causa 
imediata e geradora do ato de disponibilidade processual, sendo 
irrelevante a falta de oferecimento de embargos à execução, 
porquanto houve a contratação de advogado, que, inclusive, 
peticionou nos autos. 

6. A sucumbência mínima uma vez caracterizada, nos termos 
do disposto no parágrafo único, do art. 21, do CPC, implica na 
inversão dos ônus sucumbenciais que devem ser arcados pelo 
litigante que restou vencido na maior parte do pedido respondendo 
por inteiro pelos honorários e despesas. Precedentes: AgRg nos EDcl 
no REsp 1078634/RJ, Segunda Turma, julgado em 02/03/2010, DJe 
16/03/2010; AgRg no Ag 833.341/MG, Sexta Turma, julgado em 
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 17/12/2009, DJe 22/02/2010; REsp 1010831/RN, Quarta Turma, 
julgado em 28/04/2009, DJe 22/06/2009; AgRg no REsp 1074400/RS, 
Segunda Turma, julgado em 04/11/2008, DJe 21/11/2008; AgRg no 
REsp 1022545/SP, Primeira Turma, julgado em 18/09/2008, DJe 
16/10/2008.

 7. In casu, restou evidenciada a sucumbência mínima da 
excipiente, porquanto porquanto o crédito exequendo foi reduzido 
em aproximadamente 98% (noventa e oito por cento), de R$ 
4.036.961,24 (quatro milhões, trinta e seis mil, novecentos e sessenta 
e um reais e vinte e quatro centavos) para R$ 68.640,99 (sessenta e 
oito mil, seiscentos e quarenta reais e noventa e nove centavos). 

8. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que 
for vencida a Fazenda Pública, devem ser fixados à luz do § 4º do 
art. 20 do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno valor, 
nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação 
ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou 
não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do 
juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior." 
9. Conseqüentemente, a conjugação com o § 3.º do art. 20 do CPC, é 
servil para a aferição eqüitativa do juiz, consoante às alíneas a, b e 
c, do dispositivo legal. Pretendesse a lei que se aplicasse à Fazenda 
Pública a norma do § 3º do art. 20 do CPC, não haveria razão para 
a norma specialis consubstanciada no § 4º do mesmo dispositivo. 

10. A Fazenda Pública, quando sucumbente, submete-se à 
fixação dos honorários, não estando o juiz adstrito aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, 
§ 4º, do CPC. Precedentes do STJ: AgRg no AG 623659/RJ; AgRg no 
REsp 592430/MG; e AgRg no REsp 587499/DF), como regra de 
eqüidade. 

11. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por 
eqüidade, para a fixação dos honorários, encontra óbice na Súmula 
07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório 
Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de honorários de advogado, 
em complemento da condenação, depende das circunstâncias da 
causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 
389/STF). Precedentes da Corte: AgRg no Ag 878536/RJ, DJ de 
02/08/2007; REsp 912469/SP, DJ de 04/06/2007 e AgRg no AG 
754.833/RJ, DJ de 03/08/2006. 

12. In casu, os honorários advocatícios foram fixados pelo 
Tribunal a quo em 1% (um por cento) sobre o valor da sucumbência, 
isto é, 1% (um por cento) sobre R$ 3.968.320,25 (três milhões, 
novecentos e sessenta e oito mil, trezentos e vinte reais e vinte e 
cinco centavos). 
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 13. Inexiste ofensa do artigo 535, do CPC, quando o Tribunal 
de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos, mercê de o magistrado 
não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão. 

14. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no REsp 1201468/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 

julgado em 26.10.2010, DJe 16.11.2010.) 

Em razão do princípio da causalidade, os honorários advocatícios devem 
ser suportados pela parte que deu causa ao ajuizamento da ação.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ALVARÁ 
DE FUNCIONAMENTO. CONCESSÃO PELO MUNICÍPIO 
DEPOIS DE AJUIZADA A AÇÃO. PERDA DO OBJETO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ÔNUS DA PARTE QUE DEU 
CAUSA À DEMANDA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
PRECEDENTES.

1. Hipótese na qual se discute qual das partes arcará com os 
ônus sucumbenciais quando o processo foi extinto sem julgamento do 
mérito em razão de perda superveniente do objeto da demanda.

(...)
3. Com fundamento no princípio da causalidade, nas hipóteses 

de extinção do processo sem resolução do mérito, decorrente de 
perda de objeto superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que 
deu causa à instauração do processo deverá suportar o pagamento 
dos honorários advocatícios. Precedentes: REsp 1245299/RJ; AgRg 
no Ag 1191616/MG; REsp 1095849/AL; AgRg no REsp 905.740/RJ).

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 14.383/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27.9.2011, DJe 
30.9.2011.)

"AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR 
INCIDENTAL. PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO. 
EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO."
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 (AgRg no REsp 1211121/DF, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 
04/10/2011.)

In casu, as instâncias ordinárias afirmaram que a Fazenda Nacional não 
deu causa à instauração do processo, conforme se verifica dos seguintes trechos da 
sentença e do acórdão recorrido:

Sentença: 

"Deixo de condenar a embargada em honorários advocatícios, 
eis que a inscrição em dívida ativa que servia de substrato a 
demanda executiva procedeu-se com base em oficio da Caixa 
Econômica Federal (cf. fl. 54 do Processo Administrativo n° 
11657.001292/2008-65), alheia a referida demanda, que informou de 
forma equivocada a inexistência de qualquer depósito judicial 
vinculada à parte executada. Assim, ferina o princípio da 
causalidade impor o pagamento dos ônus sucumbenciais a quem não 
deu causa a instauração do processo." (e-STJ, fl. 281). 

Acórdão: 

"No entanto, como acertadamente observou a sentença 
recorrida, a presente execução fiscal foi ajuizada em virtude de 
equívoco da CEF que, nos autos do MS n° 
0007939-19.1997.4.05.8000, interposto pela recorrente com o 
objetivo de discutir o crédito tributário exequendo, informou sobre a 
inexistência de conta judicial vinculada aos autos. Essa informação, 
conforme se verifica à fl. 53, foi prestada em 15/02/2005, enquanto a 
presente ação exacional foi ajuizada em 03/08/2007 (fl. 03).

É importante também observar que, ainda em outubro de 2010, 
ou seja, após mais de 3 anos da propositura da execução, ainda não 
havia certeza sobre o depósito realizado pela executada naquela 
ação mandamental, haja vista que, em 19/10/2010, o eminente Juiz 
Federal Sérgio José Wanderley de Mendonça prolatou o seguinte 
despacho:(...)

A dúvida somente foi resolvida quando, em 18/02/2011, aquele 
Juiz determinou que os valores depositados judicialmente na conta 
vinculada ao mandado de segurança fossem transformados em 
pagamento definitivo da União.

Logo, é fato que, como ressaltou a sentença recorrida, a 
condenação da exequente ao pagamento de honorários advocatícios 
importaria em violação ao princípio da causalidade e, inclusive, em 
inobservância à jurisprudência do STJ sobre a matéria" (fls. 323/324, 
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 e-STJ).  

Por fim, o seu reexame encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, o que 
impede o conhecimento do recurso nesta parte.  

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SUPERVENIENTE 
MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA PELA DESNECESSIDADE 
DO FÁRMACO. PERDA DO OBJETO DA AÇÃO PRINCIPAL. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. AFASTAMENTO DA INVERSÃO DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, são devidos os honorários advocatícios quando extinto o 
processo sem resolução de mérito, devendo as custas e a verba 
honorária ser suportadas pela parte que deu causa à instauração do 
processo, em observância ao princípio da causalidade.

2. A Corte de origem determinou que a parte ora agravante 
deu causa à demanda, razão pela qual deve arcar com o pagamento 
dos ônus sucumbenciais.

3. Modificar o acórdão recorrido, como pretende a recorrente, 
no sentido de reconhecer que o ente público deu causa à demanda e, 
assim, afastar a inversão dos ônus sucumbenciais, demandaria o 
reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 544.038/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/9/2014, DJe 
16/9/2014.)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A reforma do acórdão impugnado via recurso especial, no 
que tange à fixação de honorários advocatícios, exigiria reexame do 
contexto fático dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial pela Súmula 7/STJ.
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 2. O aresto atacado no recurso especial encontra-se em perfeita 
consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual, extinto o feito sem julgamento do mérito, devem os 
honorários advocatícios ser fixados com base no princípio da 
causalidade.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 7.900/PR, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/6/2012, DJe 19/6/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido 
de que, na hipótese de extinção do feito por perda de objeto 
decorrente de fato superveniente, a verba honorária deve ser 
arbitrada observando-se o princípio da causalidade. Este determina 
a imposição da verba honorária à parte que deu causa à instauração 
do processo ou ao incidente processual.

2. O Tribunal a quo decidiu que o ora recorrente deu causa à 
instauração do processo. Ora, para afastar a responsabilidade da 
recorrente pelo ajuizamento da ação, conforme consignado pelo 
acórdão recorrido, faz-se necessário adentrar no conjunto fático- 
probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

3. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1.262.419/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5.6.2012, DJe 
13.6.2012.)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. EXTINÇÃO 
DO FEITO. FATO SUPERVENIENTE. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
RESPONSABILIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Na hipótese de extinção do feito por perda de objeto 
decorrente de fato superveniente, a verba honorária deve ser 
arbitrada observando-se o princípio da causalidade. Este determina 
a imposição da verba honorária à parte que deu causa à instauração 
do processo ou ao incidente processual. Precedentes.

2. Para afastar a responsabilidade da recorrente pelo 
ajuizamento da ação, conforme reconheceu o acórdão recorrido, 
faz-se necessário adentrar a seara probatória, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 18.849/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
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 SEGUNDA TURMA, julgado em 3.11.2011, DJe 10.11.2011.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento apto a  convelir 
a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0286448-6 AREsp 608.111 / AL

Números Origem:  000500007792012  200780000055682  500007792012  559532

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGRO INDUSTRIAL SÃO GONÇALO S/A
ADVOGADOS : CLÊNIO PACHÊCO FRANCO JÚNIOR E OUTRO(S)

ANDREI GIORDANE DE ARAÚJO JACÓ
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGRO INDUSTRIAL SÃO GONÇALO S/A
ADVOGADOS : CLÊNIO PACHÊCO FRANCO JÚNIOR E OUTRO(S)

ANDREI GIORDANE DE ARAÚJO JACÓ
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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